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CONTRATO DE PESSOA JURÍDICA PARA
FORNECIMENTO DE GÊN EROS NUrr,IE¡Irf CIOS,
MATERTATS DE copA E cozrNHA e n¡nrÈnnrsDE HIGIENE E LIMPEZA, QUE nnr,¡Ár,,r o
TRTBUNAL DE coNTAs Do ESTADo óE'uaro
GROSSO DO SUL E A EMPRESN COÍ.¡iNÀTADA
FERREIRA E GASPARIN LTDA.

CONTRATANTE: TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE MATO cRossoDo suL' inscrito no cadastro Geral de contribuintes do Ministério da Fazenda,sob o número 1s.424.94gt000141 com sede na Rua Des. José Nunes da cunhaBloco 29 - parque dos poderes - cEp zg.o31-g02, campo Grande/Ms,representado pelo seu presidente conselheiro Jerson Domingos.

CONTRATADA: FERREIRA E GASPARIN LTDA, PESSOA JUridiCA dE dirEitOprivado registrada sob o cNpJ n. 4g.52g,6oelooot-o's, endereço da sede Ruada candelária, n. s20,. vira rpiranga, campo GranderMs, cEp n. 7g.0g0-340,neste ato representada por seu sócio proprietário oziel Ferreira da silva,brasileiro, divorciado,empresário, portadordo RG n.6g133106 SSp_pR, CpF n,993'787.36g-04, resídente e dom¡åir¡ado à Rua Antônío Matoso, n.Za,Mata doJacinto, Campo Grande/MS, CEp n. 7g.033_320.

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato para acontratação de pessoa jurídica para Fornecimento de gêneros alimen'cios,conforme quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência,Anexo I do edital, decorrente do procedimento licitatório de pregåo presenciat
de no 0412029.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO E VALOR:

1'1' o objeto do presente contrato consiste na contratação de pessoa jurídicapara Fornecimento de gêneros alimentícios para atender ao Tribunal de contasdo Estado de Mato Grosso do Sul_ TCE/MS.

TRIBUNAL DE CONTAS
Ertâdo de Meto Grosso do Suf

PREGAO PRESENCIAL N. O4I2O23
PROCESSO TC.C P/O 262t2023

GoNTRATO N. 031/2023

EXCLUSIVO PARA ME E EPP
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TRIBUNAL DE CONTAS
Estado de Mato Grcsso do Sul

Unltårlo Total

1.2. O valor global deste contrato é de R$ 38.539,00 (trinta e oito milquinhentos
e trinta e nove reais)

clÁusur-A sEcuNDA - REcuRsOs ORçAMENTÁR¡OS:
2.1. Dados da orçamentária:

CUÁSUM TERGEIRA . DA ENTREGA
3.1. Os produtos seräo solicitados de acordo com a demanda pelo
CONTRATANTE, formulada através de Ordem de Fornecimento antecipada,
emitida pela Gerência de Engenharia, Patrimônio e Serviços (Setor de Serviços

,l

AçUCAR CRTSTAL BRANCO,
1å QUALIDADE, EMBALAGEM
2 Ke, sEM clúreru oRtcEM
VEGETAL SACAROSE DE
cANA DE eçúcnR.

250 FD/10 SONORA
R$

128,67
R$ 32.167,50

2
AçUCAR GRANULADO,
APRESENTAçÃo sAcHE - cx
COM 4OO UNIDADES DE 5G

25 cx/400 uNrÃo
R$
31,78

R$ 794,50

3

ADOçANTE L|QU|DO
DIETETICO, AGUA SORBITOL,
EDULCORANTES
ARTIFICIAIS, CICLAMATO DE
SODIO, CONSERVANTES
ACIDO BENZOICO E
METILPARBENO CX 12

UNIDADES /IOOML

25 cw12 ADOCYL
R$
190,80

R$ 4.770,00

4

ADOçANTE SACHE CX 1000
UNIDADES rr¡f¡¡ltvto DE o,5c
cAoA, AsPEcro rlslco pó
FINO BRANCO,
INGREDIENTES
MALTODEXITRINA
EDUCORANTE, CICLANATO
sóoto sAcARtNA, TtPo
DIETETICO
CARACTERISTICAS
ADICIONAIS: CITRATO DE
sóoro.

10 cv1000 LINEA
R$

80,70
R$ 807,00

Valor Total do Lote 01 R$ 38.539,00

Unidade Orçamentária 3101

Funcional Programática 1 0.03101,01,032.0002.201 1,0001

Fonte de recuËos 1500

Natureza da Despesa 3,3.90.30.07

Descrição da Despesa GËNEROS DE ALIMENTAÇÃO

Gerais). Ø
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3.2. A entrega dos produtos deverá ser realizada durante o horårio de
expediente.
3.3. Os pedidos solicitados em dias úteis das 07:00 hrs até às 13:00 hrs, deverão
ser entregues no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, contado do
recebimento de cada Ordem de fornecimento.
3.4. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega na totalidade do que for solicitado
mesmo que não possua em seus estoques o número solicitado, sendo
necessário que, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos produtos deverão ter
prazo de validade de no mínimo de 12 (doze) meses.
3.4.1. Os produtos deveräo ser entregues no Tribunal de Contas do Estado de
Mato Grosso do Sul - TCE/MS, localizado na Avenida Desembargador José
Nunes da Cunha, Bloco 29, Parque dos Poderes, Campo Grande - MS, durante
o horário de expediente, das 7 às 13 hrs.

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO:

4.1. Os produtos seräo recebidos provisoriamente pelo responsável da Gerência
de Engenharia, Patrimônio e Serviços, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

4.2. Os produtos poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com o padrão de qualidade sugerido nas especificações dos itens no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substitutdos, sem prejuízo da
aplicação de penalidades.

4.3. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze)
dias, contados do recebimento provisório, após verificaçäo da qualidade e
quantidade dos produtos entregues, com a consequente aceitaçäo mediante
termo ci rcu nstanciado.
4.3.1. Na hipótese de a verificaçäo a que se refere o subitem anterior näo ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

CLÁUSULA QUINTA. DO REAJUSTE
5.1. O presente contrato não sofrerá reajuste durante o seu período de
vigência. O valor é fixo e irreajustável,

cLÁusuLA sExrA - DAs coNDtçÕEs DE pAGAMENTo:

6.1. A CONTRATADA deverá encaminhar ao Gestor do contrato, até o dia 30 de
cada mês, Nota Fiscal/Fatura acompanhada de documentos que comprovem a
regularidade fiscalperante a fazenda pública federal, estadual e municipal, bem
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como certidäo negat¡va débitos trabalhistas, de regularidade do recolhimento de
Fundo de Garantia por Tempo de serviço, bem como um relatório
circunstanciado dessa prestação.

6.2. O pagamento será efetuado mediante depósito bancário até o dia 12 do mês
seguinte ao recebimento definitivo dos serviços e itens que compÕem o objeto
do contrato, devendo a GONTRATADA informar o Banco, Agência e o número
da conta corrente em nome da empresa que deverá ser efetuado o crédito,
6.3' Eventuais atrasos na apresentação de nota fiscal e demais documentos de
regularidade da empresa implicam em prorrogação do ptazo para pagamento.
6.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, seräo devidos pela CONTRATANTE
encargos moratórios à taxa nominal de 60lo a.a (seis por cento ao ano),
capitalizados diariamente em regime de juros simples.
6.4.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula:

EM = lx N x VP,ondeEM=Encargosmoratóriosdevidos;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

| = Indice de compensaçäo financeira = 0,00016438; e

VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA SÉNN¡II - DA VrcÊNCIA:

7.1. O presente Contrato terá duraçäo de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatura não podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 da Lei n.
8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA . DOS DIREITOS E RESPONSAB¡LIDADES DAS
PARTES:

8.1. São obrigações da GONTRANTE (Tribunal de Contas):
l. Cumprir os termos do presente contrato;
ll. Permitir a entrega dos produtos em suas instalaçÕes;
lll. lntervir no fornecimento ou interromper a sua execução nos casos e
condiçÕes previstos na lei n. 8.666/93;
lV. Exercer a fiscalizaçåo sobre o contrato e recebimento dos produtos por meio
de designados especialmente para esse fim, procedendo ao atesto na respectiva
nota fiscal, com as ressalvas e /ou glosas que se fizerem necessárias;

@- ' --- 
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V. Comunicar à contratada qualquer irregularidade identificada no fornecimento
do produto, solicitando a substituiçäo do produto recusado ou que näo esteja de
acordo com as especificações do Termo de Referência;
vl. Notificar, por escrito, a empresa contratada da aplicação de eventuais
penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa;
Vll. Fornecer à contratada todas as informaçÕes, esclarecimentos, documentos
e demais condições necessárias à execução do Contrato;
Vlll. Proceder a rigoroso controle de qualidade dos produtos no recebimento,
recusando os que estiverem fora das especificações desejadas e às
apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado
causa ao fato;
lX' Verificar minuciosamente, na entrega dos produtos, a conformidade dos bens
recebidos com as especificaçöes constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo.
x. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na execuçäo do Contrato, para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias;
Xl. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
Xll. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,
através de comissãolservidor especialmente designado.
xlll. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
XlV. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela GONTRATADA com terceiros, ainda que vincutados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8.2. Säo obrigações da CONTRATADA:
l. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega dos produtos e efetuá-
los de acordo com as especificaçöes deste Termo;

ll' Cumprir fielmente o presente, de modo que no prazo estabelecido, o objeto
contratado seja entregue;

lll. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários e
outros decorrentes da contratação;

lV. Manter todas as condigões exigidas no contrato;
/Ø(r/
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V. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovaçäo;

Vl. Responder pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da contratação;

Vll. Não promover substituiçäo do produto empenhado, sem anuência expressa
do contratante;

Vlll. Responsabilizar-se pelo preço apresentado na proposta;

lx. Responsabilizar-se de que as Embalagens estejam lntegras no ato da
entrega, sob pena de rescisão do ajuste, independentemente das combinações
legais cablveis;

X. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do consumidor (Lei no g.07g,
de 1990).

xl. A contratada obriga-se a manter durante o período da contratação, as
condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório;

Xll' O ônus de todas as despesas decorrentes da efetivaçäo da troca será da
Contratada, inclusive da retirada do produto devolvido, no prazo máxímo de 10
(dez) dias úteis da comunicação formal do contratante. A não retirada dos
produtos notificados no prazo acima implica no direito da contratante de
desprezar os mesmos e notificar as empresas por näo cumprimento de contrato;

Xlll' Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços;

xlv. Responsabilizar-se pelos ônus das despesas de transporte, carga e
descarga, bem como ônus previsto nos ajustes decorrentes de atraso referente
å entrega;

XV. lndicar preposto para representar a contratada durante a execuçäo do
contrato;

XVl. Substituir os produtos recusados, sem qualquer ônus para a Administração,
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicaçäo
das penalidades cabfveis, responsabilizar-se pelas informações do Termo deReferência Ø

W
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9.1. É vedada a subcontrataçäo do objeto

CLÁUSULA OÉCIUN . DA RESCISÃO, DAS PENALIDADES E DOS
VALORES DAS MULTAS:
10.1. A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução
ou mora na execuçåo, sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:
l. Advertência;
ll. Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso, havendo
descumprimento do contrato e seus anexos, calculada sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10 o/o (dez por cento);
lll. Multa de 5 o/o (cinco por cento), sobre o valor atualizado deste Contrato,
cumulativa com as demais sançöes, por infraçäo a quaisquer outras de suas
cláusulas.
lV. Suspensäo temporária de licitar e contratar com o (Governo, prefeitura,
Entidade) pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitaçäo, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a GONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada.
10.2. A critério da GONTRATANTE, as sançöes previstas nos incisos ,'1", ,,lv'e
"v'do item 10.1, desta cláusula, poderäo ser aplicadas juntamente com as
previstas nos incisos "ll" ou "lll", facultada a defesa prévia da GONTRATADA,
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.3. Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas
que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa,
observando-se o procedimento previsto na Lei n.o g.666, de 1gg3.
10.5. A autoridade competente, na aplicação das sançöes, levará em
consideraçåo a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administraçäo, observado o princípio da
proporcionalidade.
10.6. Amulta deverá ser recolhida no praza máximo de 10 (dez)dias rlteis, a
contar da data do recebimento da comunicação pera CONTRATADA.
10.7. O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art.
77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 7g, todos da Lei no g.666/g3.
10.8. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma

iços prestados
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pela CONTRATADA, nos termos do presente contrato e anexo, bem como
extensão do disposto na Lei 8.666/93.
10.9. Em caso de cisâo, incorporação ou fusão da GONTRATADA, caberá à
GONTRATANTE decidir sobre a continuidade do presente contrato.
10.10. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei no 8.666/g3, näo dará
à CONTRATADA direito à indenização a qualquer título, independentemente de
interpelaçäo judicial ou extrajudicial, com a exceçäo do que estabelece o art. 7g,
$ 20, da referida Lei.
10.11. A rescisäo acarretará, independentemente de quatquer procedimento
judicial ou extrajudicial por parte da GONTRATANTE, a retençäo dos créditos
decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos danos causados diretamente
å Administraçäo ou a terceiros, além das sançöes previstas neste ajuste.
10.12. A totalidade das multas que vierem a ser aplicadas å GONTRATADA,
durante toda a vigência do contrato, independentemente de qualquer natureza,
são limitadas ao máximo de 10% (dez por cento) do vator global da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECONHECIMENTO DE DIREITOS:
11.1. A contratada reconhece os direitos da contratante, em caso de rescisão
administrativa, previstos no NL.77 da Lei g,666/99.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA ALTERAçÃO CONTRATUAL
12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o
8.666/93, desde que haja interesse da GONTRATANTE, com a apresentação
das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçÃO IECIL E DA
VINCULAÇÃO OO CONTRATO:

13.1. O presente contrato, decorrente da modalidade de licítaçäo "pregão
Presencial", rege-se pelos termos da Lei no 10.520102 e Lei no g.666/93,
vinculando-se ao Edital de Licitação e anexos, bem com a proposta de preço
apresentada pela CONTRATADA.

13.2. os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as
disposiçÕes contidas na Lein. 8.666/1ggg, Art. s5, na Lei no l}.szotoze demais
normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078/1990 e normas e princípios gerais doscontratos. Ø
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . DA IDONIEDADE DA CONTF{ATAÇÃO:
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14.1. A GONTR.ATADA obriga-se a manter, durante toda a execuçäo do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e
permanecer quite perante os fiscos municipal, estadual e federal, bem como
perante às justiças Estaduais, Federais e Trabalhistas.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DAs GARANTIAS:
15.1. As partes, em comum acordo, não estabelecem garantia contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . DA GESTÃO DO CONTRATO E
FrscALtzAçÄo
16.1. A gestão e fiscalizaçäo contratual ticarâ sob responsabilidade do
Funcionário designado pela presidência do TCE/MS.

CLÁUSULA DÉcIMA sÉTIMA. Do FoRo
17'1' As questões decorrentes da execuçåo deste Contrato que não possam ser
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Campo
Grande/MS, com exclusäo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17.2. E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente contrato em duas
vias de igualteor e forma.

Campo Grande - MS, 24 dejulho de ZOZS.

TRIBU coNTAS DE MATO GROSSO DO SUL
selheiro Jerson Domingos

J,^ s;ü^o
FE EIRA E GASPARIN LTDA

Oziel Ferreira da Silva

TESTEMUNHAS:

Ass.:
Nome

CPF:O\6.5t1.'13t - ¿\ CPF: OS -465 1t 't *ÿ
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